
 

EDITAL DE INSCRIÇÃO Nº 02/2026 

PROGRAMA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO “CRISTALINA É MEU LAR” 

Dispõe sobre a abertura de inscrições para 
formação de cadastro de interessados no 
Programa Municipal de Habitação de 
Interesse Social “Cristalina é Meu Lar”, 
instituído pela Lei Municipal nº 2.826, de 15 
de dezembro de 2025, regulamentado pelo 
Decreto Municipal nº 28.262/2026, de 30 de 
junho de 2026, estabelece requisitos, 
documentos, etapas, critérios de 
participação, cotas, prioridades, sorteio, 
habilitação, recursos e demais normas para 
seleção de beneficiários de unidades 
habitacionais no Município de Cristalina/GO. 

O MUNICÍPIO DE CRISTALINA, Estado de Goiás, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à Fome, no uso 
de suas atribuições legais, torna público o presente Edital de Inscrições para o Programa 
Municipal de Habitação de Interesse Social “Cristalina é Meu Lar”, instituído pela Lei 
Municipal nº 2.826, de 15 de dezembro de 2025, e regulamentado pelo Decreto 
Municipal nº 28.262/2026, de 30 de junho de 2026, observadas as disposições 
constitucionais e legais aplicáveis. 

O presente edital disciplina a abertura das inscrições e a formação de cadastro de 
interessados, sem geração de direito adquirido à doação de unidade habitacional, 
ficando a seleção e a habilitação final condicionadas à disponibilidade de unidades, à 
realização de sorteio público, à análise técnica posterior, à inexistência de impedimentos 
e ao cumprimento integral das exigências legais, regulamentares e editalícias. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Edital a abertura de inscrições para formação de 
cadastro de interessados em participar do Programa Municipal de Habitação de 
Interesse Social “Cristalina é Meu Lar”, destinado à promoção do acesso à moradia 
digna para famílias residentes no Município de Cristalina/GO em situação de 
vulnerabilidade social. 



 

1.2. Este Edital não tem por finalidade realizar sorteio imediato de unidades 
habitacionais, mas cadastrar e organizar os interessados para as etapas subsequentes do 
Programa. 

1.3. A seleção dos beneficiários ocorrerá por meio de sorteios públicos 
sucessivos, por etapa ou lote de unidades habitacionais, conforme disponibilidade de 
unidades concluídas ou aptas à destinação, mediante publicação de Edital 
Complementar ou Aviso de Sorteio específico. 

1.4. Cada Edital Complementar ou Aviso de Sorteio deverá indicar, no mínimo, 
o quantitativo de unidades disponíveis para a respectiva etapa, a distribuição por cotas e 
grupo geral, a relação dos candidatos aptos ao sorteio, a data, o horário, o local e a 
forma de realização da sessão pública. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O procedimento de inscrição, seleção, sorteio, análise, habilitação, doação, 
fiscalização e eventual retrocessão das unidades habitacionais observará, especialmente: 

I - a Constituição Federal, em especial o direito social à moradia; 
II - a Lei Municipal nº 2.826, de 15 de dezembro de 2025; 
III - o Decreto Municipal nº 28.262/2026, de 30 de junho de 2026, que 

regulamenta o Programa Municipal de Habitação de Interesse Social 
“Cristalina é Meu Lar”; 

IV - a legislação federal e estadual aplicável às cotas, prioridades, pessoa idosa, 
pessoa com deficiência, proteção à mulher vítima de violência doméstica, 
regularização fundiária e proteção de dados pessoais; 

V - os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, transparência, controle social, proteção às famílias em 
vulnerabilidade e função social da propriedade. 

3. DO CRONOGRAMA INICIAL 

3.1. As etapas iniciais deste Edital observarão o seguinte cronograma: 

ETAPA DATA / PERÍODO 
Publicação do Edital de Inscrições 01/07/2026 
Prazo para esclarecimentos ou 
impugnações ao Edital 

02/07/2026 a 02/07/2026 

Período de inscrições 03/07/2026 a 07/07/2026 



 

Análise preliminar das inscrições e da 
documentação apresentada 

Conforme capacidade administrativa, 
mediante comunicado oficial 

Divulgação da relação preliminar de 
inscritos/candidatos aptos ao cadastro 

Data a ser divulgada em comunicado 
oficial 

Prazo recursal contra indeferimento 
preliminar de inscrição ou exclusão do 
cadastro 

Mínimo de 10 (dez) dias, contado da 
publicação do ato 

Publicação da relação final de 
inscritos/candidatos aptos ao cadastro 

Após análise dos recursos, mediante 
comunicado oficial 

Sorteio de unidades habitacionais Mediante Edital Complementar ou Aviso 
de Sorteio específico, conforme 
disponibilidade de unidades 

  

 3.2. As datas relativas à análise das inscrições, publicação das relações 
preliminares e finais, sorteios, habilitação final e convocação dos beneficiários poderão 
ser fixadas em atos complementares, respeitados a publicidade, o contraditório e a 
ampla defesa. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

4.1. As inscrições serão realizadas no período de 03 de julho de 2026 a 07 de 
julho de 2026. 

4.2. O atendimento ocorrerá, no horário das 08h às 17h, nos seguintes locais: 

I - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à Fome; 

II - Extensão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à 
Fome do Distrito de Campos Lindos; 

III - Extensão da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate 
à Fome do Povoado de São Bartolomeu. 

4.3. O interessado deverá comparecer pessoalmente, ou por representante legal 
devidamente constituído, munido dos documentos exigidos neste Edital. 

4.4. A inscrição será gratuita. 

4.5. Será admitida apenas uma inscrição por núcleo familiar no âmbito do 
Programa. 



 

4.6. Para fins deste Edital, considera-se núcleo familiar o grupo de pessoas que 
residem sob o mesmo teto, possuem vínculo familiar ou socioafetivo e compartilham 
renda, despesas ou responsabilidades de manutenção, conforme informações constantes 
do CadÚnico, documentos apresentados, entrevista social, visita domiciliar e demais 
diligências realizadas pela Administração. 

4.7. Havendo mais de uma inscrição vinculada ao mesmo núcleo familiar, será 
considerada válida apenas a inscrição mais recente ou aquela indicada formalmente pelo 
núcleo familiar, sem prejuízo de análise técnica pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à Fome. 

4.8. A apresentação de inscrições múltiplas com o objetivo de ampliar 
indevidamente as chances de seleção poderá ensejar o indeferimento da inscrição, a 
inabilitação do candidato ou a perda do benefício, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa. 

4.9. Situações excepcionais que indiquem a existência de núcleos familiares 
autônomos, ainda que haja vínculo de parentesco entre os interessados, poderão ser 
reconhecidas mediante avaliação social fundamentada, especialmente nos casos de 
separação de fato, violência doméstica, abandono familiar, guarda unilateral, medida 
protetiva ou comprovada independência socioeconômica e residencial. 

5. DO PÚBLICO-ALVO E DOS REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão se inscrever pessoas ou famílias residentes no Município de 
Cristalina/GO que atendam, cumulativamente, aos seguintes requisitos mínimos: 

I - possuir renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo; 
II - comprovar residência no Município de Cristalina/GO por, pelo menos, 05 

(cinco) anos; 
III - possuir inscrição ativa e atualizada no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal - CadÚnico, no Município de Cristalina/GO; 
IV - não ter recebido anteriormente imóvel oriundo de programa habitacional de 

interesse social de ente municipal, estadual, distrital ou federal; 
V - não possuir, o requerente ou qualquer membro do núcleo familiar, 

propriedade, posse, cessão, promessa de compra, direito aquisitivo, 
titularidade, domínio útil ou qualquer outro vínculo jurídico ou fático sobre 
imóvel urbano ou rural de qualquer natureza; 

VI - não possuir, o requerente ou qualquer membro do núcleo familiar, imóvel 
em processo de regularização fundiária, legitimação fundiária, legitimação de 



 

posse, concessão de uso especial para fins de moradia ou outro procedimento 
de regularização imobiliária; 

VII - ser maior de 18 (dezoito) anos ou emancipado; 
VIII - não ter sido identificado, nos anais, registros ou procedimentos do 

Município, em situação de turbação, esbulho, invasão ou grilagem de áreas 
públicas. 

5.2. O atendimento aos requisitos de inscrição não assegura, por si só, a doação 
de unidade habitacional. 

5.3. A habilitação final dependerá da realização do sorteio, da análise técnica 
posterior, da inexistência de impedimentos, da disponibilidade de unidade habitacional e 
da regularidade de todas as etapas do procedimento. 

5.4. Os requisitos de participação deverão estar presentes no momento da 
inscrição, durante a análise preliminar, na data do sorteio, na análise técnica posterior, 
na habilitação final e até a efetiva assinatura dos instrumentos necessários à doação da 
unidade habitacional, podendo a perda superveniente de qualquer requisito ensejar o 
indeferimento, a inabilitação, a exclusão do cadastro ou a perda do benefício, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.5. Para fins deste Edital, considera-se CadÚnico ativo e atualizado aquele 
constante da base oficial do Cadastro Único, no Município de Cristalina/GO, com 
informações compatíveis com a realidade familiar declarada, sem prejuízo de 
verificação pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à 
Fome, inclusive mediante entrevista social, visita domiciliar, diligências e cruzamento 
de dados. 

5.6. A residência mínima de 05 (cinco) anos no Município de Cristalina/GO 
deverá ser comprovada mediante apresentação de documentos idôneos, na forma 
detalhada no item 6.1, inciso VI, deste Edital, sem prejuízo de avaliação social, 
entrevista, visita domiciliar, consulta ao CadÚnico, registros administrativos e demais 
diligências necessárias à verificação da veracidade das informações. 

6. DOS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 

6.1. No ato da inscrição, o interessado deverá preencher formulário próprio e 
apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documentos: 

I - formulário de inscrição preenchido e assinado; 

II - documento oficial de identificação com foto do requerente; 



 

III - CPF do requerente; 

IV - documento oficial de identificação e CPF dos membros do núcleo familiar, quando 
aplicável; 

V - certidão de nascimento, certidão de casamento, escritura pública ou declaração de 
união estável, termo de guarda, termo de tutela, curatela, declaração de separação de 
fato ou outros documentos aptos à comprovação da composição familiar, conforme o 
caso; 

VI - comprovantes de residência ou vínculo com o Município de Cristalina/GO pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos, podendo ser aceitos, isolada ou conjuntamente, os 
seguintes documentos, desde que demonstrem o vínculo residencial exigido: 

a) título de eleitor, comprovante de votação no Município ou certidão eleitoral que 
demonstre domicílio eleitoral no Município de Cristalina/GO pelo período mínimo 
exigido; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS com contrato de trabalho registrado 
em empresa situada no Município de Cristalina/GO; 

c) certidão de nascimento de filhos ou certidão de casamento ocorridos e registrados no 
Município de Cristalina/GO; 

d) histórico ou declaração escolar do requerente, do cônjuge/companheiro(a) ou de 
filhos, emitido por instituição de ensino situada no Município de Cristalina/GO, que 
comprove o vínculo pelo período mínimo exigido; 

e) relatório com histórico de atendimento na atenção básica de saúde do requerente, do 
cônjuge/companheiro(a) ou de integrante do núcleo familiar, emitido por unidade 
pública de saúde do Município, com identificação, assinatura e carimbo do responsável; 

f) fatura dos serviços ou histórico de fornecimento de água, esgoto ou energia elétrica, 
em nome do requerente ou do cônjuge/companheiro(a), emitido no Município de 
Cristalina/GO; 

g) outros documentos emitidos por órgão oficial, ou admitidos pela Administração, em 
que constem o nome do requerente ou do cônjuge/companheiro(a), o endereço no 
Município e elementos suficientes para comprovar o vínculo residencial pelo prazo 
mínimo de 05 (cinco) anos. 

VII - comprovante de residência atual, preferencialmente por meio de fatura de 
água/esgoto ou fatura de energia elétrica, emitida em nome do requerente ou de seu 
cônjuge/companheiro(a); 



 

VII-A - quando o comprovante de residência atual não estiver em nome do requerente 
ou de seu cônjuge/companheiro(a), deverá ser apresentado, juntamente com a fatura de 
água/esgoto ou energia elétrica, comprovante da condição da moradia, indicando se o 
imóvel é alugado, cedido, emprestado, compartilhado ou ocupado sob outra condição 
legítima, assinado pelo proprietário, possuidor, locador, titular da fatura ou responsável 
pelo imóvel onde o requerente reside, conforme modelo constante do Anexo VII, sem 
prejuízo da possibilidade de solicitação de documentos complementares e realização de 
diligências pela Administração; 

VIII - folha resumo atualizada do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal - CadÚnico, com inscrição ativa no Município de Cristalina/GO; 

IX - documentos comprobatórios de renda de todos os membros do núcleo familiar que 
possuam renda, tais como Carteira de Trabalho, holerite, contracheque, extrato de 
benefício previdenciário ou assistencial, contrato, certidão do INSS, declaração de renda 
ou outros meios admitidos pela Administração; 

X - declaração, firmada pelo requerente, de que ele e todos os membros do núcleo 
familiar não são proprietários, possuidores, cessionários, promitentes compradores, 
titulares de direito aquisitivo, titulares de domínio útil ou detentores de qualquer outro 
vínculo jurídico ou fático sobre imóvel urbano ou rural; 

XI - declaração, firmada pelo requerente, de que ele e todos os membros do núcleo 
familiar não possuem imóvel em processo de regularização fundiária, legitimação 
fundiária, legitimação de posse, concessão de uso especial para fins de moradia ou outro 
procedimento de regularização imobiliária; 

XII - declaração de que o requerente e os membros do núcleo familiar não foram 
beneficiados anteriormente com imóvel oriundo de programa habitacional de interesse 
social de ente municipal, estadual, distrital ou federal; 

XIII - declaração, constante do Anexo II deste Edital, firmada pelo requerente, de que 
ele e os membros do núcleo familiar não foram identificados, nos anais, registros ou 
procedimentos do Município, em situação de turbação, esbulho, invasão ou grilagem de 
áreas públicas; 

XIV - documentos comprobatórios de eventual condição de prioridade ou 
enquadramento em cota, quando houver; 

XV - declaração de veracidade das informações prestadas; 



 

XVI - autorização para realização de entrevistas sociais, visitas domiciliares, 
diligências, consultas a bases públicas e internas da Administração e cruzamento de 
dados; 

XVII - autorização para tratamento de dados pessoais necessários à inscrição, análise, 
seleção, sorteio, habilitação, fiscalização, controle e execução do Programa; 

XVIII - declaração de ciência quanto às obrigações do beneficiário, inclusive quanto à 
utilização do imóvel exclusivamente para moradia própria do núcleo familiar, à vedação 
de venda, promessa de venda, cessão, transferência, locação ou empréstimo do imóvel 
durante o prazo legal, bem como ciência das hipóteses de perda do benefício e 
retrocessão ao Município; 

XIX - outros documentos complementares que venham a ser solicitados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à Fome, pela Comissão de 
Seleção e Análise ou pelos órgãos técnicos competentes, quando necessários à adequada 
instrução do procedimento. 

6.2. Para comprovação das condições de prioridade ou cotas, poderão ser 
exigidos, conforme o caso: 

I - documento oficial de identificação que comprove idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, quando se tratar do requerente, de seu cônjuge/companheiro(a) ou de 
integrante do mesmo núcleo familiar que resida sob o mesmo teto; 

II - laudo, relatório ou documento médico idôneo que comprove deficiência do 
requerente, de seu cônjuge/companheiro(a), dependente ou de integrante do mesmo 
núcleo familiar que resida sob o mesmo teto, sem prejuízo de avaliação técnica, quando 
necessária; 

III - medida protetiva, boletim de ocorrência, relatório técnico da rede socioassistencial, 
decisão judicial ou outro documento admitido pela Administração, nos casos de mulher 
vítima de violência doméstica, preservado o sigilo das informações sensíveis; 

IV - laudo técnico da Defesa Civil, da Secretaria Municipal competente ou de órgão 
correlato, para famílias residentes em área de risco; 

V - registro, ato, cadastro, declaração ou outro documento emitido pelo órgão municipal 
competente, para comprovação da condição de beneficiário de aluguel social; 

VI - documentos aptos à comprovação da chefia familiar por mulher, quando utilizado 
como critério complementar de priorização, desempate ou ordenação. 



 

VII - certidão de nascimento, termo de guarda, tutela, curatela, decisão judicial, 
CadÚnico ou outro documento idôneo que comprove a existência de filhos ou 
dependentes integrantes do mesmo núcleo familiar, quando invocada a priorização 
interna para mulheres vítimas de violência doméstica. 

6.3. A ausência de documento obrigatório, a apresentação de documento falso, 
adulterado, ilegível ou incompatível, a omissão de informação relevante ou a recusa 
injustificada em permitir diligências poderá acarretar o indeferimento da inscrição, a 
inabilitação do candidato ou a perda do benefício, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

6.4. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos 
complementares, realizar entrevistas, visitas domiciliares, consultas a bases públicas e 
internas, cruzamento de dados e demais diligências necessárias à verificação das 
informações prestadas. 

6.5. Os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados em via 
original, para conferência, extração de cópia ou digitalização e imediata devolução ao 
interessado, ou, alternativamente, por meio de cópia autenticada. 

6.6. A conferência da autenticidade das cópias poderá ser realizada pelo servidor 
responsável pelo atendimento, mediante comparação com o documento original 
apresentado, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei Federal nº 13.726/2018. 

6.7. Não haverá retenção de documentos pessoais originais, salvo em hipótese 
excepcional, devidamente justificada e mediante recibo. 

6.8. A declaração prevista no inciso XIII do item 6.1 será prestada pelo 
requerente mediante assinatura do Anexo II deste Edital, sem prejuízo de posterior 
verificação pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à 
Fome, pela Comissão de Seleção e Análise e pelos órgãos municipais competentes, 
especialmente junto à Procuradoria Geral do Município, ao Departamento de 
Regularização Fundiária, à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 
Habitação e Obras e aos demais setores que possuam registros, procedimentos 
administrativos ou judiciais relacionados a ocupações irregulares de áreas públicas. 

7. DAS COTAS, PRIORIDADES E GRUPOS DE ATENDIMENTO 

7.1. A distribuição das unidades habitacionais, quando houver unidades 
disponíveis para sorteio, observará as reservas de cotas e prioridades previstas na Lei 
Municipal nº 2.826/2025, no Decreto Municipal nº 28.262/2026, de 30 de junho de 



 

2026, na legislação federal e estadual aplicável e nos Editais Complementares ou Avisos 
de Sorteio. 

7.2. Fica assegurada reserva mínima de 3% (três por cento) das unidades 
habitacionais para pessoas idosas, assim consideradas aquelas que sejam requerentes, 
cônjuges/companheiros(as) ou integrantes do mesmo núcleo familiar, com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, desde que residam sob o mesmo teto e componham a 
unidade familiar beneficiária. 

7.3. Fica assegurada reserva mínima de 3% (três por cento) das unidades 
habitacionais para pessoas com deficiência ou famílias das quais façam parte pessoas 
com deficiência, desde que a pessoa com deficiência integre o mesmo núcleo familiar, 
resida sob o mesmo teto e componha a unidade familiar beneficiária. 

7.4. Terão tratamento prioritário, na forma da legislação aplicável, do Decreto 
regulamentador e dos atos complementares: 

I - pessoas idosas; 
II - pessoas com deficiência, ou famílias das quais façam parte pessoas com 

deficiência; 
III - mulheres vítimas de violência doméstica, observado o critério de 

priorização interna previsto neste Edital; 
IV - famílias residentes em áreas de risco, assim reconhecidas por laudo técnico 

da Defesa Civil, Secretaria Municipal competente ou órgão correlato; 
V - famílias beneficiárias de aluguel social concedido pelo Município; 
VI - famílias chefiadas por mulheres, como critério de prioridade complementar, 

especialmente dentro do grupo identificado de menor renda, sem prejuízo das 
cotas legalmente asseguradas aos demais grupos prioritários. 

7.5. A prioridade relativa às famílias chefiadas por mulheres não constitui cota 
autônoma, salvo previsão legal específica superveniente, devendo ser aplicada como 
critério complementar de priorização, desempate ou ordenação dos candidatos, 
conforme avaliação social e regras objetivas previstas nos atos do Programa. 

7.6. O candidato enquadrado em grupo prioritário que não for contemplado na 
respectiva reserva poderá concorrer no grupo geral, desde que preencha os requisitos do 
Programa e observe as regras do edital. 

7.7. Os documentos comprobatórios das condições de prioridade deverão ser 
apresentados no ato da inscrição ou quando convocado o interessado, sem prejuízo de 



 

sigilo e proteção de dados sensíveis, especialmente nos casos de mulheres vítimas de 
violência doméstica e pessoas com deficiência. 

7.8. As condições prioritárias e de cotas deverão ser comprovadas 
documentalmente e serão avaliadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social, Inclusão e Combate à Fome e pela Comissão de Seleção e Análise, preservado o 
sigilo de dados sensíveis, especialmente nos casos de deficiência, saúde, violência 
doméstica, medidas protetivas e vulnerabilidades sociais específicas. 

7.9. Por se tratar de Edital de Inscrição destinado à formação de cadastro de 
interessados, sem sorteio imediato de unidades habitacionais, não há, nesta etapa, 
quantitativo de unidades vinculado ao presente Edital. O quantitativo de unidades 
disponíveis, bem como a distribuição entre cotas legais, prioridades e grupo geral, será 
indicado em Edital Complementar ou Aviso de Sorteio específico, quando houver 
unidades aptas à destinação, observado o Decreto Municipal nº 28.262/2026, de 30 de 
junho de 2026. 

7.10. Quando a aplicação dos percentuais mínimos resultar em fração, o 
quantitativo poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior, 
desde que haja disponibilidade de unidades e compatibilidade com a execução do 
Programa. 

7.11. As unidades reservadas a determinado grupo que não forem preenchidas 
por ausência de candidatos aptos, inabilitação, desistência, não comparecimento 
injustificado ou inexistência de suplentes poderão ser revertidas ao grupo geral ou 
redistribuídas entre os demais grupos prioritários, conforme critérios objetivos previstos 
no ato complementar. 

7.12. Para fins de enquadramento nas cotas destinadas a pessoas idosas e a 
pessoas com deficiência, não basta a existência de familiar idoso ou pessoa com 
deficiência que não resida com o requerente; a condição somente será considerada 
quando a pessoa idosa ou pessoa com deficiência integrar o núcleo familiar beneficiário, 
residir sob o mesmo teto e constar dos documentos apresentados, do CadÚnico, da 
entrevista social, da visita domiciliar ou de outros meios de verificação admitidos pela 
Administração. 

7.13. Dentro da prioridade destinada às mulheres vítimas de violência 
doméstica, havendo número de candidatas aptas superior ao quantitativo de unidades 
disponíveis para o grupo ou prioridade correspondente, terão precedência, como critério 
objetivo de priorização interna, as mulheres com filhos menores de 18 (dezoito) anos 
integrantes do mesmo núcleo familiar, as mulheres com filhos com deficiência de 



 

qualquer idade integrantes do mesmo núcleo familiar e as mulheres responsáveis por 
dependentes sob guarda, tutela, curatela ou responsabilidade formalmente comprovada. 

7.14. A priorização prevista no item 7.13 não exclui a participação de mulheres 
vítimas de violência doméstica sem filhos ou dependentes, desde que preenchidos os 
demais requisitos legais e editalícios. Persistindo empate após a aplicação dos critérios 
de priorização interna, poderão ser utilizados, sucessivamente, menor renda familiar 
mensal per capita, maior número de dependentes integrantes do núcleo familiar e 
sorteio, conforme regras definidas no ato complementar. 

8. DO CADASTRO DE INSCRITOS E DA ANÁLISE PRELIMINAR 

8.1. Encerrado o período de inscrições, a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à Fome e a Comissão de Seleção e 
Análise organizarão a documentação recebida, autuarão os procedimentos e promoverão 
a análise preliminar das inscrições. 

8.2. A análise preliminar terá por finalidade verificar a completude documental, 
o atendimento aos requisitos mínimos de inscrição e a aptidão do interessado para 
integrar o cadastro de candidatos. 

8.3. A inclusão no cadastro de candidatos não implica habilitação final, 
classificação definitiva, sorteio automático ou direito subjetivo à doação de unidade 
habitacional. 

8.4. A relação preliminar de inscritos aptos e inaptos ao cadastro será publicada 
no sítio eletrônico oficial do Município ou em outro meio de publicidade indicado pela 
Administração, observada a proteção de dados pessoais. 

8.5. Para fins de publicidade e proteção de dados, as listas poderão identificar os 
candidatos por número de inscrição, iniciais do nome, CPF parcialmente mascarado ou 
outro meio que assegure transparência sem exposição indevida de dados pessoais. 

  

9. DOS SORTEIOS FUTUROS 

9.1. O sorteio constitui etapa obrigatória do procedimento de seleção dos 
beneficiários e será realizado em sessão pública, em data, horário e local previamente 
divulgados em Edital Complementar ou Aviso de Sorteio e no sítio eletrônico oficial do 
Município. 



 

9.2. O sorteio poderá ser realizado por meio manual, eletrônico ou sistema 
informatizado, desde que o método seja previamente definido no ato convocatório e 
permita conferência, auditoria e registro dos atos praticados. 

9.3. Antes da realização de cada sorteio, a Comissão de Seleção e Análise deverá 
consolidar a relação dos candidatos aptos a participar da respectiva etapa, separando-os, 
quando cabível, por grupo prioritário, cota e grupo geral. 

9.4. O sorteio dos candidatos vinculados às reservas legais de cotas precederá o 
sorteio do grupo geral, observadas as regras objetivas fixadas no Edital Complementar 
ou Aviso de Sorteio. 

9.5. Poderá ser formada lista de suplentes para cada etapa de sorteio, conforme 
quantitativo e regras definidos no respectivo ato complementar. 

9.6. O candidato sorteado passará à etapa de análise técnica posterior, não sendo 
o sorteio, por si só, garantia de recebimento de unidade habitacional. 

10. DA ANÁLISE TÉCNICA POSTERIOR, HABILITAÇÃO E INABILITAÇÃO 

10.1. Após a realização do sorteio, os candidatos sorteados serão submetidos à 
análise técnica posterior, por equipe multiprofissional designada pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à Fome, composta por 
profissionais da política de assistência social e, quando necessário, por representantes 
dos demais órgãos técnicos competentes. 

10.2. A análise técnica terá por finalidade verificar o cumprimento de todos os 
requisitos do Programa, especialmente quanto à renda, residência mínima, situação 
cadastral no CadÚnico, ausência de propriedade imobiliária, inexistência de 
beneficiamento anterior em programas habitacionais, inexistência de impedimentos e 
demais critérios legais. 

10.3. Para validação das informações prestadas, poderão ser realizadas visitas 
domiciliares, entrevistas sociais, cruzamento de dados com cadastros municipais, 
estaduais e federais, consulta a bases públicas e internas da Administração e diligências 
complementares julgadas necessárias pela equipe técnica. 

10.4. A equipe técnica emitirá relatório, laudo ou parecer circunstanciado 
contendo conclusão sobre o enquadramento ou não da família nos critérios do 
Programa, o qual subsidiará a habilitação ou inabilitação do candidato. 

10.5. A ausência de documentação obrigatória, a apresentação de informação 
falsa, a omissão de dados relevantes, a impossibilidade de verificação das condições 



 

declaradas ou a recusa injustificada em permitir diligências poderá ensejar o 
indeferimento da inscrição, a inabilitação do candidato ou a perda do benefício, sem 
prejuízo da responsabilização administrativa, civil e penal cabível. 

10.6. A constatação de imóvel, direito possessório, cessão, promessa de compra, 
titularidade, domínio útil, procedimento de regularização fundiária ou benefício 
habitacional anterior em nome do requerente ou de qualquer membro do núcleo familiar 
poderá ensejar o indeferimento da inscrição, a inabilitação do candidato ou a perda do 
benefício, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. O interessado poderá apresentar recurso administrativo contra decisão de 
indeferimento da inscrição, inabilitação, classificação, exclusão do cadastro ou resultado 
preliminar, no prazo mínimo de 10 (dez) dias, contado da publicação ou ciência do ato, 
salvo prazo superior previsto em ato específico. 

11.2. O recurso deverá ser protocolado na forma definida pela Administração, 
devidamente fundamentado e acompanhado dos documentos que o interessado entender 
pertinentes. 

11.3. A Comissão de Seleção e Análise poderá reconsiderar a decisão ou 
encaminhar o recurso à autoridade superior, conforme definido nos atos internos do 
Programa. 

11.4. Não serão conhecidos recursos intempestivos, sem identificação do 
recorrente, sem fundamentação mínima ou apresentados por meio diverso daquele 
indicado pela Administração, salvo hipótese justificada e admitida pela autoridade 
competente. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS 

12.1. O beneficiário que vier a receber unidade habitacional deverá cumprir 
integralmente as obrigações previstas na Lei Municipal nº 2.826/2025, no Decreto 
regulamentador, no Título de Doação e nos demais atos do Programa. 

12.2. Sem prejuízo de outras obrigações, o beneficiário deverá: 

I - utilizar a unidade habitacional exclusivamente para moradia própria do 
núcleo familiar beneficiado; 

II - não vender, prometer vender, doar, locar, ceder, emprestar, transferir ou 
permitir a ocupação da unidade por terceiros em desacordo com as regras do 
Programa; 



 

III - não abandonar o imóvel; 
IV - manter atualizadas as informações cadastrais junto ao Município; 
V - permitir, quando necessário e mediante procedimento regular, a fiscalização 

e o acompanhamento pela Administração; 
VI - observar o prazo de indisponibilidade do imóvel e a condição resolutiva 

previstos na legislação e no Título de Doação. 
12.3. O descumprimento das obrigações poderá ensejar a perda do benefício e a 

retrocessão da unidade habitacional ao Município, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa. 

13. DA TRANSPARÊNCIA E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

13.1. A Administração assegurará a publicidade dos atos essenciais do 
Programa, especialmente edital, comunicados, listas preliminares, resultados de sorteio, 
relações de habilitados, inabilitados e beneficiários finais, respeitada a proteção de 
dados pessoais e informações sensíveis. 

13.2. Os dados pessoais coletados serão utilizados exclusivamente para fins de 
inscrição, análise, seleção, habilitação, fiscalização, controle, prestação de contas e 
execução do Programa, observada a legislação aplicável de proteção de dados pessoais. 

13.3. A inscrição no Programa importa ciência de que a Administração poderá 
realizar diligências, entrevistas, visitas domiciliares, consultas a bases públicas e 
cruzamento de dados para verificação das informações prestadas. 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. A inscrição do interessado implica conhecimento e aceitação integral das 
condições estabelecidas neste Edital, na Lei Municipal nº 2.826/2025, no Decreto 
regulamentador e nos demais atos administrativos do Programa. 

14.2. O candidato é responsável pela veracidade das informações prestadas e 
pela atualização de seus dados de contato, endereço, telefone, e-mail e composição 
familiar. 

14.3. A ausência de comparecimento do candidato quando convocado, sem 
justificativa aceita pela Administração, poderá ensejar o indeferimento da inscrição, a 
exclusão do cadastro, a inabilitação ou a convocação de suplente, conforme a etapa 
procedimental. 

14.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à Fome e pela Comissão de Seleção e 



 

Análise, observada a legislação aplicável e, quando houver dúvida jurídica relevante, a 
orientação da Procuradoria Geral do Município. 

  

14.5. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cristalina/GO, 01 de julho de 2026. 

  

Samara Gregory Luzzi Biazoto Massa​
 Secretária Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e Combate à Fome 

Decreto nº 25.802/2025 

  

  

  

 
  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

Programa Municipal de Habitação de Interesse Social “Cristalina é Meu Lar”. 

Nº de inscrição   
Data da inscrição   
Nome completo do requerente   
CPF   
RG/Órgão expedidor   
Data de nascimento   
Estado civil   
Telefone/WhatsApp   
E-mail   
Endereço atual   
Bairro   
Tempo de residência em Cristalina/GO   
Número do NIS/CadÚnico   
Renda familiar total   
Quantidade de membros do núcleo 
familiar 

  

Renda familiar per capita   
  

Composição do núcleo familiar: 

Nome CPF Parentesco Idade Renda 
          
          
          
          
          
          

Declaro que as informações acima são verdadeiras e que estou ciente de que a 
inscrição não gera direito adquirido ao recebimento de unidade habitacional. 

Cristalina/GO, ____ de __________________ de 2026. 

______________________________________________ 
Assinatura do requerente 



 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMÓVEL E DE BENEFÍCIO 
HABITACIONAL ANTERIOR 

Eu, ________________________________________________, CPF nº 
______________________, declaro, sob as penas da lei, que eu e os demais membros 
do meu núcleo familiar: 

I - não possuímos imóvel urbano ou rural de qualquer natureza; 
II - não somos proprietários, possuidores, cessionários, promitentes 

compradores, titulares de direito aquisitivo ou titulares de domínio útil de 
imóvel; 

III - não somos beneficiários de imóvel em processo de regularização fundiária, 
legitimação fundiária, legitimação de posse, concessão de uso especial para fins 
de moradia ou outro procedimento de regularização imobiliária; 

IV - não recebemos anteriormente imóvel oriundo de programa habitacional de 
interesse social de ente municipal, estadual, distrital ou federal; 

V - não fomos identificados em situação de turbação, esbulho, invasão ou 
grilagem de áreas públicas. 

Declaro estar ciente de que a falsidade, omissão ou inexatidão das informações 
poderá ensejar indeferimento da inscrição, inabilitação, perda do benefício e 
responsabilização administrativa, civil e penal. 

Cristalina/GO, ____ de __________________ de 2026. 

  
  

______________________________________________ 
Assinatura do requerente 

 
  

  

 

 

 

  



 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE RENDA 

Eu, ________________________________________________, CPF nº 
______________________, declaro, sob as penas da lei, para fins de inscrição no 
Programa Municipal de Habitação de Interesse Social “Cristalina é Meu Lar”, que 
minha renda mensal é de R$ ______________________, proveniente de: 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________. 

Declaro, ainda, que a renda mensal total do meu núcleo familiar é de R$ 
______________________, composta pelas seguintes fontes e pessoas: 

Nome CPF Fonte de renda Valor mensal 
        
        
        
        
        

Autorizo a Administração Municipal a realizar diligências, entrevistas, consultas 
a bases públicas e cruzamento de dados para verificação das informações declaradas. 

Cristalina/GO, ____ de __________________ de 2026. 

  
  

______________________________________________ 
Assinatura do requerente 

 
  

  

 

 

 

 

  



 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE, AUTORIZAÇÃO PARA DILIGÊNCIAS E 
TRATAMENTO DE DADOS 

Eu, ________________________________________________, CPF nº 
______________________, declaro que todas as informações e documentos 
apresentados para inscrição no Programa Municipal de Habitação de Interesse Social 
“Cristalina é Meu Lar” são verdadeiros, completos e correspondem à realidade do meu 
núcleo familiar. 

Autorizo a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Inclusão e 
Combate à Fome e os demais órgãos municipais competentes a realizar entrevistas 
sociais, visitas domiciliares, consultas a bases públicas, cruzamento de dados, 
diligências complementares e demais atos necessários à instrução, fiscalização e 
controle do Programa. 

Autorizo o tratamento dos meus dados pessoais e dos dados dos membros do 
meu núcleo familiar para fins exclusivos de inscrição, análise, seleção, sorteio, 
habilitação, fiscalização, controle, prestação de contas e execução do Programa, 
observada a legislação aplicável de proteção de dados pessoais. 

Declaro estar ciente de que a recusa injustificada em permitir diligências ou a 
constatação de informação falsa, omissão ou documento inidôneo poderá ensejar 
indeferimento da inscrição, inabilitação, perda do benefício e responsabilização 
administrativa, civil e penal. 

Declaro estar ciente de que eventual unidade habitacional recebida deverá ser 
utilizada exclusivamente para moradia própria do núcleo familiar beneficiado, ficando 
vedada a venda, promessa de venda, locação, cessão, transferência, empréstimo ou 
qualquer forma de disposição do imóvel durante o prazo legal, sob pena de perda do 
benefício e retrocessão da unidade ao Município, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa. 

Cristalina/GO, ____ de __________________ de 2026. 

  
  

______________________________________________ 
Assinatura do requerente 

 
   



 

ANEXO V 

RECIBO DE INSCRIÇÃO 

Programa Municipal de Habitação de Interesse Social “Cristalina é Meu Lar”. 

Nº de inscrição   
Nome do requerente   
CPF   
Data da inscrição   
Servidor responsável pelo recebimento   
Observações   

Este recibo comprova apenas o protocolo da inscrição, não gerando direito 
adquirido à doação de unidade habitacional. 

Cristalina/GO, ____ de __________________ de 2026. 

  
  

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do servidor responsável 

 
  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

ANEXO VI 

CHECKLIST DOCUMENTAL PARA INSCRIÇÃO 

Programa Municipal de Habitação de Interesse Social “Cristalina é Meu Lar”. 

Item Documento Conferência 
1 Formulário de inscrição 

preenchido e assinado 
(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

2 Documento oficial de 
identificação com foto do 
requerente 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

3 CPF do requerente (   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

4 Documentos de identificação 
e CPF dos membros do 
núcleo familiar, quando 
aplicável 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

5 Documentos de composição 
familiar, conforme o caso 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

6 Comprovantes de residência ou 
vínculo com o Município de 
Cristalina/GO pelo período 
mínimo de 05 (cinco) anos, 
conforme documentos 
admitidos no item 6.1, VI 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

7 Comprovante de residência 
atual (fatura de água/esgoto ou 
energia elétrica) e, quando não 
estiver em nome do requerente 
ou cônjuge/companheiro(a), 
declaração/comprovante da 
condição da moradia - Anexo 
VII 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

8 Folha resumo atualizada do 
CadÚnico, com inscrição 
ativa no Município de 
Cristalina/GO 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

9 Comprovantes de renda dos 
membros do núcleo familiar 
que possuam renda ou 
declaração de renda, quando 
admitida 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 



 

10 Declaração de inexistência 
de imóvel, posse, cessão, 
promessa de compra, direito 
aquisitivo, domínio útil ou 
outro vínculo sobre imóvel 
urbano ou rural 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

11 Declaração de inexistência 
de imóvel em processo de 
regularização fundiária ou 
procedimento equivalente 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

12 Declaração de não 
recebimento anterior de 
imóvel oriundo de programa 
habitacional de interesse 
social 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

13 Declaração constante do Anexo 
II, incluindo a inexistência de 
identificação em turbação, 
esbulho, invasão ou grilagem 
de áreas públicas 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

14 Documentos de eventual 
condição de prioridade ou 
enquadramento em cota, 
inclusive comprovação de 
residência no mesmo núcleo 
familiar para idoso/PCD e 
comprovação de 
filhos/dependentes, quando 
aplicável 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

15 Declaração de veracidade 
das informações 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

16 Autorização para entrevistas, 
visitas domiciliares, 
diligências, consultas a bases 
públicas e cruzamento de 
dados 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

17 Autorização para tratamento 
de dados pessoais 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

18 Declaração de ciência quanto 
às obrigações do 
beneficiário, vedações, perda 
do benefício e retrocessão 

(   ) Entregue   (   ) 
Pendente   (   ) Não se 
aplica 

Observações: 
______________________________________________________________________ 



 

______________________________________________________________________ 

Servidor responsável: __________________________________________  

Data: ____/____/2026 

  

  

  

  

  

  

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

  



 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE RESIDÊNCIA E CONDIÇÃO DA MORADIA 

  

Eu, ________________________________________________________, CPF nº 
______________________, na qualidade de (   ) proprietário(a)  (   ) possuidor(a)  (   ) 
locador(a)  (   ) titular da fatura  (   ) responsável pelo imóvel  (   ) outro: ____________ 
____________________________, declaro, sob as penas da lei, que o(a) requerente 
________________________________________________________________, CPF nº 
______________________, reside no imóvel situado à __________________________ 
______________________________________________________________________
______________________________________________, Município de Cristalina/GO. 

Declaro que a condição da moradia do(a) requerente no imóvel acima indicado é: (   ) 
alugado  (   ) cedido  (   ) emprestado  (   ) compartilhado  (   ) outra condição legítima: 
________________________________________________. 

Esta declaração é apresentada para fins de comprovação de residência atual no 
Programa Municipal de Habitação de Interesse Social “Cristalina é Meu Lar”, quando a 
fatura de água/esgoto ou energia elétrica não estiver em nome do requerente ou de seu 
cônjuge/companheiro(a). 

Declaro estar ciente de que a falsidade, omissão ou inexatidão das informações poderá 
ensejar indeferimento da inscrição, inabilitação, perda do benefício e responsabilização 
administrativa, civil e penal cabível. 

Cristalina/GO, ____ de __________________ de 2026. 

  

______________________________    ​ ______________________________ 

             Assinatura do declarante             ​                   Assinatura do requerente 
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